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Atividades da Assespro Nacional 
 

Atendendo a pedido da Federação Assespro, o senador Izalci Lucas (PSDB/DF) apresentou, 

nesta quarta (7), a emenda 157, para que sejam suprimidas do texto da MPV 1202/2023 

(Reoneração da folha de pagamento e revogação de outros benefícios fiscais) os arts. 1º a 3º e 

as alíneas “b” a “d” do inciso II do caput do art. 6º. A matéria aguarda instalação da comissão 

mista que irá apreciar o texto e as 165 emendas ofertadas. 
 

Além disso, a Federação Assespro se reuniu, nesta semana, com o presidente da Dataprev, 

Rodrigo Assumpção, para discutir as visões da entidade e da empresa sobre as compras 

públicas no Brasil. A Federação Assespro foi representada por seu presidente, Christian Tadeu.  
 

Ainda nesta semana, a Assespro marcou presença na 1ª reunião da Câmara de Serviços 

Baseados em Conhecimento do Fórum MDIC de Comércio e Serviços. Durante o encontro foram 

debatidas questões legislativas relacionadas à tributação das exportações de serviços, além de 

abordarem a proposta do governo federal para a criação do “Selo Verde Brasil“. Também foram 

apresentadas a Política Nacional da Cultura Exportadora, com suas respectivas ações; e as 

iniciativas da Apex-Brasil e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), que visam impulsionar 

as empresas brasileiras na esfera internacional. O secretário de Desenvolvimento Industrial, 
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Inovação, Comércio e Serviços, Uallace Moreira, ressaltou a carência de mão de obra qualificada 

no setor de tecnologia e conhecimento, apontando a necessidade de alinhamento entre o ensino 

e as demandas do setor privado e da sociedade. A próxima reunião está prevista para o mês de 

abril. Na ocasião, a Federação foi representada pelo presidente da entidade, Christian Tadeu e 

Renato Roll da Foco – Relações Governamentais. 

 

Segurança Cibernética 
 

➢ Pronto para inclusão na pauta deliberativa da CCJ projeto que determina competência 

privativa da União para legislar sobre Defesa Cibernética. O senador Hamilton Mourão 

(REP/RS) apresentou parecer favorável, com emendas à PEC 3/2020 (estabelece competência 

privativa da União para legislar sobre defesa cibernética) na Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania (CCJ). O voto do relator foi pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa da proposição, recomendando a aprovação da matéria. Além disso, o senador propôs 

emendas, sugerindo alterações na ementa da PEC, para ampliar as competências privativas da 

União para legislar sobre segurança cibernética, política de crédito, câmbio, seguros, transporte 

e transferência de valores, serviços e funcionamento das instituições financeiras, bem como 

normas de segurança cibernética aplicáveis à prestação de serviços públicos. Outra emenda 

visa suprimir o dispositivo que definia competência concorrente da União, Estados e Distrito 

Federal para legislar sobre normas de segurança cibernética aplicáveis à prestação de serviços 

públicos, com o intuito de evitar possíveis conflitos entre a legislação federal e estadual. A 

matéria está pronta para inclusão na pauta deliberativa do colegiado.  

 
➢ Anatel, GSI e MGI alertam para riscos e compartilham dicas de prevenção no Dia da 

Internet Segura 2024. Governo Federal promoveu, nesta semana, o evento 'Dia da Internet 

Segura 2024' em parceria com a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e o Ministério 

da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) para discutir a importância da 

conectividade segura e o combate às fraudes digitais. O conselheiro Alexandre Freire destacou 

a necessidade de desenvolver habilidades digitais e confiança para o uso das tecnologias, além 

de citar ações da Agência em prol da segurança na internet. Ele também ressaltou o papel do 

governo no combate à fraude digital e a necessidade de regulação das plataformas digitais para 

a proteção dos indivíduos, empresas e processos democráticos. Com informações de: ASCOM ANATEL 

 

Inteligência Artificial 
 

➢ Inteligência Artificial: Relator fala de previsão de aprovação de projeto de 

regulamentação. O senador Eduardo Gomes (PL/TO), relator do PL 2338/2023 (uso da 

Inteligência Artificial) e apensados, concedeu entrevista à rádio CBN nesta semana, onde 

afirmou que para que o projeto possa ser aprovado até abril, o parlamento está buscando, em 

conjunto com o Executivo e o Judiciário, apresentar um texto que atenda aos desafios de 

regulamentação da tecnologia. Segundo o senador, o maior desafio da regulamentação da IA é 

elaborar uma lei que atenda às necessidades de regulação da tecnologia e ao mesmo tempo 

não engesse o desenvolvimento das capacidades de IA, evitando que isso reduza a capacidade 
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de inovação e da participação do Brasil em avanços tecnológicos e investimentos. Em relação 

ao processo eleitoral, o senador ponderou que a legislação atual deverá tratar de temas como 

crimes contra a honra e desinformação, mas o texto dará maior atenção à identificação da 

circulação de notícias. Portanto, a regulamentação da IA não deve alcançar o pleito de 2024, 

ficando sob responsabilidade do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) a condução das eleições 

municipais, em articulação com os Poderes Legislativo e Executivo. 

 
➢ Pacheco promete votar regulação de Inteligência Artificial até abril. O presidente do 

Congresso Nacional, senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG), anunciou durante a sessão solene 

de abertura do ano legislativo de 2024 que o Senado tem como meta apreciar o PL 2338/2023 

(regulação do uso de Inteligência Artificial no Brasil). O projeto aguarda relatório do senador 

Eduardo Gomes na Comissão Temporária sobre Inteligência Artificial (CTIA) e deve ser 

discutido até abril. Com informações de: Teletime 

 

➢ Presidente do STF defende na sede da Unesco uso regulado da inteligência artificial 

contra morosidade judicial. O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís Roberto 

Barroso, destacou em conferência em Paris a importância da regulamentação da inteligência 

artificial (IA) para o sistema judiciário. Segundo Barroso, a IA tem o potencial de agilizar 

processos judiciais e melhorar a capacidade decisória, mas também traz riscos para a 

democracia, os direitos fundamentais e o mercado de trabalho. Entre os benefícios apontados 

estão a automação, aplicações na medicina e na pesquisa científica, além do impacto positivo 

no meio ambiente e no cotidiano. No entanto, o desaparecimento de profissões e a necessidade 

de capacitação profissional são preocupações destacadas pelo presidente do STF. Com informações 

de: ASCOM STF 

 

➢ Ministra destaca o papel da democratização digital e da ética para o desenvolvimento em 

torno da IA. A ministra Luciana Santos (Ciência, Tecnologia e Inovação), participou do 2º 

Fórum Global Sobre Ética da Inteligência Artificial da Unesco e ressaltou a importância da 

democratização digital e da ética no desenvolvimento da IA. Durante o discurso, a ministra 

destacou a relação entre o debate ético e econômico, enfatizando que a diversidade e 

referências territoriais nos sistemas de IA, construídos com base em princípios internacionais 

de ética, podem fortalecer a capacidade dos países em criar mecanismos de compliance para 

os desenvolvedores locais. Além disso, Luciana Santos ressaltou a prioridade de sua 

presidência em construir um mundo justo e sustentável, destacando a importância de criar 

condições globais para o desenvolvimento da IA incluindo infraestrutura, dados e recursos 

humanos, e a adoção da IA nos serviços públicos voltados para a inclusão dos setores mais 

marginalizados. Com informações de: ASCOM MCTI 

 

Inclusão Digital 
 

➢ Ministério das Comunicações e Organismo de Reguladores Europeus buscam 

cooperação para avançar na conectividade. Nesta segunda-feira (5), o Ministério das 

Comunicações (MCom) sediou uma reunião estratégica com o Organismo de Reguladores 

Europeus de Comunicações Eletrônicas (BEREC) para trocar experiências e conhecimentos no 
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campo das telecomunicações. O secretário de Telecomunicações do MCom, Hermano Tercius, 

enfatizou a importância de compartilhar conhecimentos e destacou a bagagem de regulação e 

expansão de rede da União Europeia. Entre os temas abordados, a apresentação das metas 

de conectividade e investimentos pelo Coordenador-Geral de Políticas Públicas para Serviços 

de Telecomunicações, Daniel Cavalcanti, foi um destaque. Ele destacou o Programa Norte 

Conectado, um projeto de R$ 1,3 bilhão que visa fortalecer a infraestrutura de comunicações 

na Região Amazônica, com 8 infovias e 12 mil quilômetros de extensão, beneficiando cerca de 

10 milhões de pessoas em 59 municípios. Com informações de: ASCOM MCOM 

 

➢ “Queremos conectar os brasileiros e unir o Brasil”, diz Juscelino Filho. O ministro 

Juscelino Filho (Comunicações) garantiu que o Ministério está comprometido em apoiar o 

setor de tecnologia, priorizando a meta de conectar os brasileiros e unir o país. Ele enfatizou a 

importância da inclusão digital e conectividade, ressaltando que essas diretrizes são uma 

determinação do presidente Lula (PT). Além disso, o governo está investindo cerca de R$ 28 

bilhões para universalizar a conectividade no Brasil, destinando R$ 6,4 bilhões para conectar 

138 mil escolas públicas de ensino básico e 24 mil unidades básicas de saúde por fibra óptica 

ou via satélite. O anúncio foi feito durante um encontro setorial que discutiu políticas para o setor 

de telecomunicações, Internet e comunicação social, destacando o compromisso do governo 

com o desenvolvimento tecnológico do país. Com informações de: ASCOM MCom 

 

➢ Anatel prepara novo leilão de frequências e vai incluir faixa de 6GHz. A Agência Nacional 

de Telecomunicações anunciou que nos próximos dias abrirá uma consulta pública para a 

realização de um novo leilão de radiofrequências, previsto para o ano de 2025. Durante a 

participação em um seminário sobre Políticas de Comunicações, o presidente da agência, 

Carlos Baigorri, revelou que a área técnica está finalizando o levantamento das sobras e 

frequências disponíveis para iniciar o processo de debate. Uma das propostas que está sendo 

cogitada é a inclusão da faixa de 6 GHz no leilão, a mesma que, em 2020, foi totalmente 

destinada ao uso não licenciado pela Anatel. Além disso, a agência defendeu, durante uma 

conferência da UIT (União Internacional de Telecomunicações), a divisão dessa faixa em 1200 

MHz, destinando 700 MHz para telefonia móvel e 500 MHz para WiFi. Esta movimentação da 

Anatel promete mexer com o mercado de telecomunicações nos próximos anos e 

acompanhamos a evolução do processo de perto. Com informações de: Convergência Digital 

 

➢ Governo se alinha às teles e quer taxação de big techs para inclusão digital. O governo 

federal está em conformidade com as operadoras de telecomunicações em relação à discussão 

sobre a cobrança de uma “participação“ ou “remuneração“ das plataformas digitais, como 

Google, Apple, Meta, Amazon e Netflix, para financiar as redes de banda larga. Durante o 

seminário Políticas de (Tele) Comunicações, promovido pelo portal Teletime, o ministro afirmou 

que esse é um dos assuntos prioritários de 2024 e que o governo pretende se envolver 

diretamente. Ele defendeu a separação dos temas de regulação e taxação, destacando a 

importância de incluir a taxação na inclusão digital dos brasileiros, devido ao uso da 

infraestrutura nacional e do alto volume de dados pelas empresas de tecnologia. Com informações de: 

Convergência Digital 
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Educação 
 

➢ Anatel aprova projetos das fases 2 e 3 de Conectividade nas Escolas. A Agência Nacional 

de Telecomunicações (Anatel) aprovou projetos de conectividade nas escolas, com 

investimento de R$ 654 milhões para atender 5.320 instituições nos próximos 2 anos. Os 

projetos, desenvolvidos pelo Grupo de Acompanhamento do Custeio a Projetos de 

Conectividade de Escolas (Gape) e implementado pela Entidade Administradora da 

Conectividade de Escolas (Eace), visam promover a inclusão digital. O foco será em escolas 

que mais necessitam do apoio do Estado, em parceria com o Ministério das Comunicações 

(MCOM) e Ministério da Educação (MEC). O Gape tem como objetivo a execução de projetos 

de conectividade em escolas públicas de educação básica, para cumprir a obrigação 

estabelecida no Edital do 5G. As fases 2 e 3 têm a expectativa de promover a inclusão digital e 

retirar crianças que estão à margem da alfabetização digital. Com informações de: ASCOM ANATEL 

 

➢ Juscelino e MEC se reúnem para acelerar programa que vai levar internet a 138 mil 

escolas. O ministro Juscelino Filho (Comunicações) se encontrou com Izolda Cela, 

coordenadora do Comitê Executivo da Estratégia Nacional de Escolas Conectadas (Enec) e 

secretária-executiva do Ministério da Educação (MEC), e Frederico de Siqueira Filho, 

presidente da Telebras, para discutir o planejamento e metas do programa que visa levar 

internet de banda larga e sinal de wi-fi para 138 mil escolas públicas do ensino básico até 2024. 
Com informações de: ASCOM MCOM 

 

➢ MEC apresenta balanço da 1ª reunião do GT de Educação do G20. O coordenador do Grupo 

de Trabalho (GT) de Educação do G20 da Trilha de Sherpas e assessor especial para Assuntos 

Internacionais do Ministério da Educação (MEC), Francisco Figueiredo de Souza, divulgou o 

resultado da primeira reunião do GT, realizada por videoconferência nos dias 5 e 6 de fevereiro. 

A videoconferência foi iniciada com um vídeo do Ministro de Estado da Educação do Brasil, 

Camilo Santana, que apresentou as prioridades gerais brasileiras para o G20 e as iniciativas a 

serem trabalhadas no GT. Entre as principais iniciativas discutidas, destacam-se a valorização 

e formação dos professores por meio de medidas internacionais de qualificação; o 

compartilhamento de material sobre desenvolvimento sustentável em plataformas 

internacionais de conteúdo pedagógico; e o engajamento comunitário das escolas e da 

comunidade acadêmica. A reunião teve o objetivo de promover discussões sobre o papel da 

tecnologia na implementação dessas iniciativas, visando a melhoria da qualidade da educação 

em escala global. Com informações de: ASCOM MEC 

 

➢ Nova diretoria da Eace é apresentada ao Gape. A Entidade Administradora da Conectividade 

de Escolas (Eace) anunciou a nova diretoria, tendo Flávio Santos como CEO e Carlos 

Saldanha como CFO. Flávio, com extensa experiência na área de Tecnologia da Informação, 

foi confirmado após a realização da Assembleia Geral, que contou com representantes das 

operadoras Algar Telecom, Claro, Telefônica (dona da Vivo) e TIM, vencedoras do leilão do 5G 

faixa 26GHz. Por sua vez, Saldanha, que já atuou na Ead responsável pelo projeto Seja Digital, 

traz sua experiência na área financeira, com passagens pela Telefônica e Vivo, entre outras 

empresas globais. A nova diretoria da Eace foi apresentada ao Grupo de Acompanhamento do 
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Custeio a Projetos de Conectividade de Escolas – Gape, composto por representantes dos 

Ministérios das Comunicações e da Educação, das operadoras vencedoras do leilão do 5G faixa 

de 26GHz e da Anatel, que é presidido pelo conselheiro Vicente Aquino e é responsável por 

estabelecer as diretrizes dos projetos de conectividade escolar e fiscalizar as atividades da 

Eace. Com informações de: TI Inside 

 

Mídias Sociais 
 

➢ Em ano eleitoral, Moraes anuncia força-tarefa de combate às 'fake news'. O presidente do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Alexandre de Moraes, utilizou a 1ª sessão do ano da corte 

para reforçar a necessidade de regulamentar as redes sociais e combater as “fake news“. Ao 

lado do novo ministro Ricardo Lewandowski (Justiça e Segurança Pública), anunciou a criação 

de um grupo de trabalho para analisar medidas contra a disseminação de discurso de ódio e 

antidemocrático, contando com o apoio da Polícia Federal. Durante o discurso, Moraes reforçou 

a importância de regular as redes sociais e responsabilizar as plataformas por conteúdos que 

são impulsionados pelos algoritmos, e cobrou transparência nos algoritmos das redes sociais, 

especialmente durante o período eleitoral. Moraes também ressaltou que a necessidade de 

controle das redes sociais não é uma questão apenas nacional, mas sim internacional, e que 

35 países democráticos já regulamentaram o uso das redes sociais, sem afetar a liberdade de 

expressão e comunicação. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ Aprovada audiência pública para debater projeto de combate a perfis fake. A Comissão de 

Comunicação e Direito Digital (CCDD) do Senado Federal aprovou, nesta semana, 

requerimento apresentado pelo senador Zequinha Marinho (PODE/PA), para realização de 

uma audiência pública para debater o PL 113/2020 (exigência de registro de CPF aos usuários 

por provedores de internet). Foram sugeridas as participações de representantes do Instituto 

Cidadania Digital; Camara e-net; ITS Rio; Safernet; e Conexys. A data e horário de realização 

da audiência deverão ser divulgados oportunamente. 

 

➢ Anatel quer regular internet como usuário, mas admite que conteúdo exige lei. A Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel) pretende concluir, até o final de 2024, uma proposta de 

regulação para a relação comercial entre as plataformas de internet e as operadoras de 

telecomunicações. A declaração foi feita pelo superintendente de Planejamento e 

Regulamentação, Nilo Pasquali, durante o seminário Políticas de (Tele)Comunicações, 

organizado pelo portal Teletime. Segundo Pasquali, haverá uma consulta pública no final do ano 

para discutir os temas que a Anatel pode abordar, bem como receber sugestões do que não 

cabe à agência. Ele também esclareceu que a agência não tem competência sobre temas 

relacionados à internet, especialmente em questões de conteúdo, o que é de responsabilidade 

do Legislativo. No entanto, Pasquali argumenta que a Anatel pode impor obrigações às 

plataformas online, incluindo a taxa de rede desejada pelas grandes operadoras, com base na 

competência normativa sobre os usuários das redes de telecomunicações. O superintendente 

também aponta que a Anatel impôs regulações aos call centers no passado, questionando por 

que não poderia fazer o mesmo agora. Com informações de: Convergência Digital 
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Governo Digital 
 

➢ Secretaria do Patrimônio da União (SPU) anuncia implantação da Estratégia de 

Transformação Digital (ETD-SPU). A Secretaria do Patrimônio da União (SPU) anunciou, por 

meio da Portaria SPU/MGI nº 510/2024, a implantação da Estratégia de Transformação Digital 

(ETD-SPU) no período de 2024 a 2027, com o objetivo de promover mudanças tecnológicas e 

organizacionais para aprimorar a qualidade e a transparência dos serviços públicos prestados. 

A iniciativa busca alinhar os processos da SPU com a missão institucional do Ministério, 

estabelecendo parâmetros de planejamento, gestão e governança do processo de 

transformação digital. A Diretoria de Modernização e Inovação (DEMIN) será responsável por 

acompanhar o desenvolvimento das iniciativas da ETD-SPU, zelar pela sua gestão e 

governança, e submeter propostas de alterações para deliberação do Comitê de Governança. 

Mais informações sobre o processo estão disponíveis no link.  

 

➢ Governo lança Projeto de Transformação Digital SPU + Ágil para modernização da gestão 

pública. Foi lançado pelo Governo o Projeto de Transformação Digital SPU + Ágil, pela Portaria 

Conjunta SGD e SPU/MGI nº 7/2024. Parte do Programa Startup Gov.br, o projeto tem como 

objetivo modernizar a gestão pública e será executado em conformidade com o Plano de 

Trabalho assinado pelas partes envolvidas. A Secretaria de Governo Digital (SGD) e a 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU) serão responsáveis pela execução das ações, 

monitoramento dos resultados e disponibilização de recursos tecnológicos e materiais 

necessários para a realização do projeto. Além disso, a SGD irá ofertar as tecnologias e serviços 

compartilhados para a transformação digital, definir normas e padrões técnicos a serem 

seguidos pela SPU e disponibilizar ferramentas padronizadas em meio eletrônico para o 

acompanhamento e monitoramento do projeto. Por sua vez, a SPU terá a responsabilidade de 

cumprir as orientações e procedimentos gerais estabelecidos para a gestão dos profissionais 

temporários contratados e participar das reuniões e atividades de acompanhamento e 

monitoramento da execução das ações do projeto. 

 

PD&I 
 

➢ Capda renova acordo de cooperação técnica entre a Suframa e a Softex para a execução 

do Programa Prioritário de Fomento ao Empreendedorismo Inovador (PPEI). Durante a 

73ª Reunião Ordinária do Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia 

(Capda), realizada de forma virtual em 1° de fevereiro, foi acordada a renovação por 2 anos do 

Acordo de Cooperação Técnica entre a Suframa e a Softex, coordenadora do Programa 

Prioritário de Fomento ao Empreendedorismo Inovador (PPEI), além do credenciamento de seis 

institutos e da primeira incubadora de startups fora de Manaus. Durante a reunião, Renato 

Vernaschi, coordenador da Softex Amazônia, destacou os resultados do PPEI, que recebeu 

investimento de R$ 50 milhões de 19 empresas, capacitou 3.350 pessoas e gerou 542 

empregos nos últimos 5 anos. Os comitentes aprovaram por unanimidade os credenciamentos 

de 6 institutos e da Incubadora de Empreendimentos de Base Tecnológica e da Economia dos 
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Setores Populares e Tradicionais do Acre mantida pelo Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Acre. Estes credenciamentos representam um avanço significativo na 

promoção do empreendedorismo e inovação na região da Amazônia.Com informações de: Softex 

 

➢ Grupo de trabalho do G20 debate inovação para desenvolvimento justo e sustentável. O 

Grupo de Trabalho de Pesquisa e Inovação do G20 se reuniu em Brasília para discutir 

estratégias inovadoras e sustentáveis para o desenvolvimento econômico inclusivo e justo. Com 

a participação de representantes de diversos países, o objetivo do GT é avançar no acesso e 

transferência de tecnologia para nações em desenvolvimento, reduzindo desigualdades. A 

conservação da Amazônia e de outras florestas tropicais foi um tema central, com o intuito de 

desenvolver projetos de monitoramento e conservação da floresta. A próxima reunião do grupo 

está marcada para março, com a expectativa de reunir cerca de 40 delegações em Brasília. A 

presidência temporária do G20 pelo Brasil, que começou em dezembro de 2023, representa um 

marco na história do país e traz a responsabilidade de organizar diversas reuniões e culminar 

na Cúpula de Chefes de Governo e Estado em novembro. Com informações de: ASCOM MCTI 

 

Economia & Tributário 
 

➢ Reoneração da folha: Frentes Parlamentares se manifestam contra a medida. Deputados 

de 17 Frentes Parlamentares se manifestam contra medidas do Poder Executivo que vão de 

encontro a temas aprovados pelo Congresso Nacional. O destaque fica por conta da Portaria 

que revogava a possibilidade de trabalho aos domingos e feriados e a MPV 1202/2023 

(Reoneração da Folha de Pagamentos). Segundo os parlamentares, a proibição de trabalhos 

em domingos e feriados no comércio, determinada por meio da Portaria MTE nº 3365/2023, 

desrespeita a Lei de Liberdade Econômica. Além disso, eles criticaram a falta de decisões 

definitivas por parte do Governo. Em relação à Reoneração da Folha, os deputados destacam 

a inconstitucionalidade da medida por não ter relevância e urgência, e por violar a Emenda 

Constitucional 132/2023. Eles também criticam a falta de participação do Congresso Nacional 

na discussão com o Executivo e pedem a devolução da MPV 1202/2023. 

 
➢ Após reunião com líderes, novo projeto sobre desoneração ganha força. Após reunião com 

ministros, governo cogita enviar novo texto sobre desoneração/reoneração da folha salarial das 

empresas ao Congresso. A decisão, reivindicada por senadores e deputados, aguarda aval do 

presidente Lula. A tendência mais forte é que o governo revogue trecho da MP 1202/2023 sobre 

reoneração e envie um projeto de lei. Questões como benefícios fiscais do Programa 

Emergencial de Retomada do Setor de Eventos e limitação da compensação de créditos 

tributários podem ser mantidas. Outra possibilidade é a edição de uma nova MP separando os 

temas. Líderes da base do governo esperam solucionar a questão até o final de semana. Com 

informações de: Agência Senado 

 

➢ IBGE estuda alternativas para medir o peso da economia digital no PIB. O presidente do 

IBGE, Marcio Pochmann, assegura que irá modernizar a mensuração da economia digital no 

PIB brasileiro, englobando setores como serviços online e apostas esportivas. Apesar da 

recepção inicial desconfiada do mercado, Pochmann afirma que as mudanças seguirão padrões 



 

 

9 

internacionais e já começam a ganhar aceitação dos agentes econômicos. Em entrevista ao 

Correio, Pochmann destacou a importância de alinhar as práticas estatísticas do Brasil às 

normas internacionais, visando garantir a comparabilidade e atualizar a captação das 

transformações da economia mundial. Com informações de: Correio Braziliense 

 

Trabalhista 
 

➢ Fazenda cancela multas de atraso para entrega de declaração de débitos e créditos 

tributários federais previdenciários e de outras entidades e fundos. Por meio de Ato 

Declaratório Executivo publicado nesta semana pela Coordenação-Geral de Administração do 

Crédito Tributário da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda 

(CORAT/RFB/MF), ficam canceladas as multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos 

e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb), 

categoria geral, referentes ao período de apuração dezembro de 2023 e com informações sobre 

apuração de débitos recebidas da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 

Informações Fiscais (EFD-Reinf), emitidas no dia 16 de janeiro de 2024. O ato também traz os 

procedimentos par solicitação da compensação de valores pagos indevidamente. 

 

➢ MTE estabelece regimento das Comissões Nacionais Tripartites Temáticas. Por meio da 

Resolução nº 1/2024, publicada pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do 

Trabalho e Emprego (SIT/MTE), fica estabelecido o Regimento das Comissões Nacionais 

Tripartites Temáticas (CNTTs), previstas pelo Decreto nº 11.496/2023. As CNTTs serão grupos 

consultivos compostos por representantes do governo, dos trabalhadores e dos 

empregadores, com o objetivo de acompanhar e estudar a implementação das normas 

regulamentadoras (NRs) de segurança e saúde no trabalho; além de propor ajustes em atos 

normativos relacionados ao MTE. O regimento estabelece também as atribuições, a 

composição, o funcionamento e a coordenação das CNTT, garantindo a paridade entre os 

representantes e a realização de reuniões ordinárias e extraordinárias para a discussão dos 

temas pertinentes. 

 

➢ MTE institui GTT de revisão da NR-01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos 

Operacionais. Foi instituído, no âmbito da Comissão Tripartite Paritária Permanente do 

Ministério do Trabalho e Emprego (CTPP/MTE), grupo de trabalho tripartite (GTT), para 

elaboração de proposta de revisão do Capítulo 1.5 sobre “Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais”, da Norma Regulamentadora nº 01 (NR-01) – Disposições Gerais e 

Gerenciamento de Riscos Ocupacionais. A medida ainda trouxe a relação nominal da 

composição do grupo, que contará com representantes do Governo Federal, dos empregadores 

e dos trabalhadores. Fica revoga a Portaria STRAB/MTP nº 2,094/2022. 

 

Administração Pública 
 

➢ Conselho Diretor atualiza Agenda Regulatória 2023-2024 atento às inovações do setor. A 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) atualizou a Agenda Regulatória 2023-2024, 
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aprovada por unanimidade pelo Conselho Diretor, com destaque para a alteração do 

Regulamento de Segurança Cibernética no Setor de Telecomunicações, incluindo novos 

elementos, tecnologias e aspectos normativos. Além disso, a agência desenvolverá estudos 

sobre a regulamentação direta de serviços de cloud computing e data centers, bem como a 

conversão de multas em obrigações de fazer relacionadas aos ODS da ONU. Outra novidade 

é a aplicação de governança em Inteligência Artificial nos projetos da Agenda, com auxílio do 

conselheiro, e a inclusão de iniciativas de inteligência artificial no Plano de Uso do Espectro de 

Radiofrequências. O conselheiro Alexandre Freire ressaltou a importância das medidas para 

abordar temas como o uso malicioso de inteligência artificial e a eficiência no manejo do 

espectro, destacando o papel do Centro de Altos Estudos em Comunicações Digitais e 

Inovações Tecnológicas (CEADI) na produção de conhecimentos e debates sobre tais assuntos. 
Com informações de: ASCOM ANATEL 

 

➢ Luciano Godoi Martins renuncia ao cargo de ouvidor da Anatel. Luciano Godoi Martins, 

advogado e chefe da Ouvidoria da Anatel, apresentou pedido de renúncia ao cargo, com 

mandato de 3 anos e início em maio de 2022, antecipado e efetivado ao início de janeiro. 

Portanto, a entidade precisará nomear um novo ocupante para os 17 meses restantes, e já 

encaminhou notificação à Casa Civil. O ouvidor é responsável por supervisionar a qualidade 

dos serviços prestados pela Anatel, além de investigar denúncias e reclamações de 

interessados. Apesar disso, suas ações não têm caráter impositivo, sendo os temas deliberados 

pelo Conselho Diretor. Na última reunião do Conselho, a renúncia de Martins pegou o 

conselheiro Alexandre Freire de surpresa, que destacou a importância do trabalho realizado 

pelo antigo ouvidor, como sua participação no compartilhamento de infraestrutura de portes. Na 

mesma reunião, Felipe Augusto Esmeraldo de Oliveira foi nomeado ouvidor substituto. Com 

informações de: Teletime 

 

➢ Portaria convoca conselheiro substituto. A partir de quarta-feira (7), o superintendente de 

Gestão Interna da Informação da Anatel, Raphael Garcia de Souza, será convocado para 

exercer o cargo de conselheiro substituto por decisão do Conselho Diretor da Agência. A 

nomeação foi publicada no Diário Oficial da União. Com informações de: ASCOM ANATEL 

 
➢ TCU adia em 60 dias o julgamento sobre as Agência Reguladoras. Em reunião na quarta-

feira (07), o Tribunal de Contas da União (TCU) adiou em 60 dias o julgamento o processo que 

analisa possíveis irregularidade na nomeação para o cargo de presidente na Agência Nacional 

de Telecomunicações (Anatel). O processo está sob responsabilidade do ministro Walton 

Alencar Rodrigues e visa analisar se os indicados para o cargo de diretor-presidente das 

agências podem ter um mandato de 5 anos, mesmo que tenham excedido esse período ao 

servir anteriormente na Diretoria Colegiada das agências, como é o caso de Carlos Baigorri, 

atual presidente da Anatel. A decisão sobre este caso pode ensejar ainda na abreviação dos 

mandatos de cinco agências reguladoras (Aneel, Anatel, Anvisa, ANS e Ancine). O ministro 

Walton Rodrigues orienta seu voto o estabelecimento de um limite de 5 anos para o tempo de 

permanência na Diretoria Colegiada, mesmo se o membro for posteriormente nomeado para o 

cargo de diretor-presidente.  
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➢ Prioridades em 2024: Anatel quer fim das concessões, MCom mira escolas conectadas. 

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) está com uma agenda regulatória cheia para 

este ano, de acordo com o presidente Carlos Baigorri. Ele destacou a importância da migração 

das concessões e a conclusão da consulta pública do Regulamento de Uso do Espectro, entre 

outros pontos prioritários. Durante o Seminário Políticas de (Tele)Comunicações, Baigorri 

ressaltou a necessidade de encerrar a migração das concessões até o final deste ano. Essa 

declaração foi feita no mesmo momento em que a Oi anunciava seu novo plano de recuperação 

judicial. A Anatel também está negociando com o Tribunal de Contas da União para chegar a 

uma solução de consenso com a empresa, visando viabilizar a migração de concessão, com 

prazo para a mesa de mediação até março e expectativa de acordo final em maio.  

 

» Já o novo secretário de telecomunicações do Ministério das Comunicações, Hermano Tércius, 

revelou sua lista de prioridades, colocando em primeiro lugar a conectividade em escolas. Segundo 

Tércius, a meta é conectar 138 mil escolas até 2026, o que significa uma média de 200 escolas 

por dia. Ele também mencionou a possibilidade de as operadoras obterem abatimento no Fust 

(Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações) em troca de projetos de interesse 

público. O ministro Juscelino Filho também incentivou as operadoras a usarem recursos do Fust 

para projetos de conexão em escolas, e destacou a importância da aprovação do regulamento de 

postes pela Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica). Essas medidas são parte da Estratégia 

Nacional de Educação Conectada, que visa garantir a conectividade nas instituições de ensino de 

todo o país. Com informações de: Teletime 

 

➢ Segurança e previsibilidade das regras, pede Conexis. A entidade que representa as 

grandes operadoras de telecomunicações, Conexis, solicitou mais segurança e estabilidade nas 

regras do setor, alegando que é necessário seguir à risca os editais para garantir investimentos. 

O presidente executivo da Conexis, Marcos Ferrari, ressaltou a importância de cumprir o que 

foi contratado nos editais e afirmou que existem acionistas que desejam investir nas operadoras. 

Porém, sem citar especificamente quais ações da Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel) estariam quebrando as regras, Ferrari expressou preocupação com as propostas do 

Plano Geral de Metas de Competição e do Regulamento do Uso de Espectro, que sugerem 

medidas para estimular a competição no mercado de banda larga móvel, incluindo a proibição 

do compartilhamento de infraestrutura e espectro entre as grandes empresas, e o ran sharing. 

O executivo ainda convocou todo o setor a se unir para impulsionar a transformação digital, 

destacando a capacidade do setor de aumentar a produtividade da sociedade. Com informações de: 

Tele Síntese 

 

Política 
 

➢ Na abertura do ano legislativo, Mensagem Presidencial ao Congresso aponta prioridades 

do Governo Federal. O ano legislativo de 2024 começou com a abertura do Congresso 

Nacional, onde o presidente Lula entregou a Mensagem Presidencial assinada, destacando as 

parcerias entre os poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. O documento detalha as 

prioridades para os próximos 11 meses, com destaque para a política econômica, defesa da 

democracia e programas sociais. Na área de tecnologia, a ênfase está na Estratégia Nacional 

Escolas Conectadas, que busca promover a educação digital, assim como o reconhecimento 
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da importância da transformação digital na busca de um futuro mais sustentável e inclusivo. 

Além disso, o Governo Federal pretende fortalecer a infraestrutura tecnológica e digital para dar 

suporte às políticas públicas, como na elaboração do novo Plano Nacional de Educação (PNE), 

e investir em inovação para impulsionar o desenvolvimento econômico e a competitividade 

global. Com informações de: ASCOM Planalto 

 
➢ Pacheco: regulamentação da reforma tributária será prioridade no 1º semestre. Na 

primeira sessão do Senado do ano, o presidente Rodrigo Pacheco destacou a regulamentação 

da reforma tributária como um dos temas prioritários para votação em 2024. Ele ressaltou a 

importância de promover leis que tornem efetiva essa mudança no sistema tributário do Brasil. 

Além disso, Pacheco enfatizou a preocupação do Congresso com a qualidade do gasto público, 

incluindo a responsabilidade fiscal, o combate ao desperdício e aos privilégios, e a avaliação do 

tamanho do Estado brasileiro. Com informações de: Agência Senado 

 

➢ Depois de escalada de tensões, Lula recebe Arthur Lira no Alvorada. Com a relação 

estremecida desde pelo menos dezembro, Lula e Arthur Lira vão se encontrar daqui a pouco. A 

convite do presidente da República, o presidente da Câmara irá ao Palácio da Alvorada para 

uma reunião marcada para às 8h. Na semana passada, quando o Legislativo retomou seus 

trabalhos após o recesso Lira escancarou o estresse entre o governo e a Câmara num discurso 

em que cobrou “respeito” e “cumprimento com a palavra dada” em relação à liberação de 

emendas parlamentares pelo Executivo. No fim de janeiro, Lula cortou R$ 5,6 bilhões nas 

emendas de comissão aprovadas pelo Congresso. Ontem, em Belo Horizonte, onde passou o 

dia ao lado de Rodrigo Pacheco, em inúmeras agendas, Lula citou o "discurso duro" de Lira e 

adiantou que o chamaria para uma conversa "nos próximos dias". A Lira também interessa a 

reaproximação. Ele precisa de emendas liberadas para manter sua força diante de seus aliados. 
Com informações de: O Globo 

 

Orçamento 
 

➢ BNDES analisa mais de R$1,5 bi de projetos com recursos do Fust. O Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) está em processo de análise de projetos de 

mais de 20 operadoras, que somam cerca de R$ 1,5 bilhão, para ampliar a conectividade em 

áreas carentes de infraestrutura, como áreas rurais e favelas. Esses recursos serão destinados 

para conectar as escolas por meio do Fundo de Universalização das Telecomunicações (Fust). 

Segundo o balanço fornecido pelo banco, em 2022 foram captados R$ 1,196 bilhão do Fundo, 

e em 2023, a captação deve ter atingido R$ 1,055 bilhão, com a expectativa de ingresso de 

mais R$ 1,828 bilhão para este ano e o próximo. Com a primeira parcela recebida, o BNDES já 

liberou R$ 222 milhões por meio do Fust Direto, beneficiando as operadoras Arenet, Proxxima, 

Sempre Telecom, Unifique e Coprel. Esta iniciativa busca fortalecer a presença digital em 

regiões desassistidas pela conectividade e ampliar o acesso à internet em áreas estratégicas, 

promovendo inclusão e desenvolvimento socioeconômico. Com informações de: Tele Síntese 
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Consultas & Compras Públicas 
 

➢ FINEP abre chamada pública para subvenção econômica a tecnologias digitais. A 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) abriu, nesta semana, chamada pública para 

subvenção econômica à inovação em fluxo contínuo Mais Inovação Brasil para tecnologias 

digitais. Dentre as linhas temáticas previstas, destacam-se (I) inteligência artificial generativa; 

(II) robótica avançada com inteligência artificial; (III) tecnologias quânticas; e (IV) 

comunicações avançadas. Dúvidas e orientações sobre o edital poderão ser enviadas para o 

e-mail: cp_drin@finep.gov.br.  

 

➢ CADE abre consulta pública sobre regramento de circuito deliberativo virtual. Encontra-

se em andamento, no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 

vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), consulta pública que visa colher 

comentários e sugestões a respeito de sobre proposta de Resolução que estabelece o 

regramento do circuito deliberativo virtual em Plenário. Os interessados poderão acessar a 

Minuta da Resolução na Plataforma Participa + Brasil. As contribuições deverão ser 

encaminhadas até o dia 7 de março de 2024, na própria página da consulta 

 

Nomeações 
 

➢ GSI designa composição de GT do Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial 

Brasileiro. Esta semana, o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 

(GSI) divulgou a relação nominal dos membros – titulares e suplentes – representantes das 

entidades que entregam o Grupo Técnico (GT) do Comitê de Desenvolvimento do Programa 

Espacial Brasileiro, instituído pela Resolução CDPEB nº 9/2023 com o propósito de elaborar 

estudos sobre o estabelecimento de governança do Sistema de Satélite de Defesa e 

Comunicações. Têm representação no GT os Ministérios da Defesa (MD); das Comunicações 

(MCom); da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); e do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 

e Serviços (MDIC); além do próprio GSI; do Comando da Aeronáutica (COMAer); da Agência 

Espacial Brasileira (AEB); e da Telebrás.  

 

➢ ANATEL tem membro titular designado ao Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). 

Foi designado Artur Coimbra de Oliveira para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil 

(CGI.br), na condição de membro titular representante da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), em substituição a Carlos Manuel Baigorri. 

 
 


